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COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

 
REQUERIMENTO N°_______, DE 2017 

(Da Sra. Erika Kokay)  

 
Requer a realização de audiência pública 
para discutir o Projeto de Lei n° 

6726/2016, que “Regulamenta o limite 
remuneratório de que tratam o inciso XI e 
os §§ 9º e 11 do art. 37 da Constituição 
Federal”.  

 
 
                          Senhor Presidente, 

 

                          Requeiro a V. Exa, com base nos art. 24, inciso III, combinado 

com o art. 255 do Regimento Interno da Câmara Federal, e ouvido o Plenário 

desta Comissão, a realização de audiência pública para discutir o Projeto de 

Lei n° 6726/2016, que “Regulamenta o limite remuneratório de que tratam o 

inciso XI e os §§ 9º e 11 do art. 37 da Constituição Federal”. Oportunamente, 

encaminharemos os nomes dos (as) convidados (as) para a referida audiência. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

           O presente requerimento objetiva lançar luz sobre questões tratadas 

pelo Projeto de Lei N° 6727/2016 que, na opinião de vários servidores militares 

do Distrito Federal, confere tratamento desigual em relação aos militares das 

Forças Armadas. 

              O referido projeto, por exemplo, não observou que a Medida Provisória 

Nº 2.215-10, de 31 de agosto de 2001, trata somente dos militares das Forças 

Armadas, sendo que os militares do Distrito Federal, que também são 

organizados pela União, possuem o mesmo direito pecuniário que não deve ser 

enquadrado como verba remuneratória e, consequentemente, estar sujeita ao 

teto remuneratório. 

               Pelo exposto, faz-se necessário discutir a presente matéria na 

perspectiva do aperfeiçoamento da mesma, e ainda, para que os militares do 
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Distrito Federal que possuem os mesmos direitos e obrigações dos das Forças 

Armadas, além de serem regidos pelo mesmo ente, União, continuem a ser 

tratados de maneira igual, uma vez que não se pode ter duas categorias de 

militares. 

                    Em face do tema em comento, reiteramos a importância da 

realização da presenta audiência pública, iniciativa para a qual solicitamos o 

valoroso apoio dos nobres Pares. 

 

Sala da Comissão, em______de________________________, de 2017. 

 

 

Deputada ERIKA KOKAY – PT/DF 

 

 


